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RESUMO: As mudanças climáticas causadas pela elevação na temperatura média da terra são inequívocas. Essas mudanças 
expõem diversos sistemas a riscos, como a maior frequência e intensidade de eventos climáticos extremos e a 
elevação do nível do mar, entre outras ameaças climáticas. Para as regiões semiáridas, as projeções indicam que 
o clima tenderá a tornar-se mais árido, agravando episódios de seca e aumentando os processos de desertificação. 
A proposta deste artigo é compreender como formadores de opinião e tomadores de decisão no Estado do Rio 
Grande do Norte percebem os riscos das mudanças climáticas na região semiárida. A pesquisa apresenta uma 
abordagem qualitativa, com a realização de estudo de caso e com dados oriundos de levantamento bibliográfico 
e documental e de entrevistas estruturadas realizadas com representantes de órgãos públicos e pesquisadores. 
Os resultados apontam que esses atores percebem os riscos das mudanças climáticas como um agravante a 
ameaças climáticas com histórico de ocorrência no estado. As ameaças percebidas apresentam concordância 
com as tendências climáticas projetadas pela literatura; com isso, indicam alta probabilidade de ocorrência na 
área de estudo. 

Palavras-chave: clima semiárido; ameaças climáticas; extremos climáticos.

ABSTRACT: The climate changes caused by the rise in the average temperature of the earth are unmistakable. These changes, 
subject several systems to risks, such as: greater frequency and intensity of extreme climatic events, rising 
sea levels, among other climate threats. For semi-arid regions, the projections indicate that the climate will 
become more arid, aggravating drought and increasing desertification processes. The purpose of this paper is 
to understand how opinion makers and decision makers in the state of Rio Grande do Norte perceive the risks 
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of climate change in the semiarid region. The research presents a qualitative approach, with a case study and 
data from bibliographic, documentary surveys and structured interviews conducted with representatives of 
public agencies and researchers. The results points that these actors perceived the risks of climate change, as an 
aggravation to climate threats with a history of occurrence in the state. The perceived threats are in agreement 
with the climate trends projected by the literature, thus indicating a high probability of occurrence in the study 
area.

Keywords: semi-arid climate; climate threats; climatic extremes.

1. Introdução

As mudanças climáticas impõem o surgimento 
de novos riscos e, assim, tornaram-se um dos maio-
res desafios globais deste século (McBean, 2004) 
e aparecem como a principal discussão sobre meio 
ambiente em todas as ciências (Ojima & Mandarola 
Jr., 2013).

A mudança climática é causada pelo aqueci-
mento global e o aumento da temperatura média 
da terra nas últimas décadas possui forte influência 
humana devido à maior concentração de gases de 
efeito estufa (GEE) na atmosfera. Essas emissões já 
levaram a um acréscimo de 0,85ºC na temperatura 
média da terra entre 1880 e 2012 (IPCC, 2013).

Esse incremento na temperatura já provoca 
mudanças no sistema climático, que são percebi-
das pelas alterações nos regimes de chuvas, pelo 
derretimento do gelo e pela elevação do nível dos 
oceanos (IPCC, 2007; 2013), assim como pela 
ocorrência de eventos climáticos extremos, como 
furacões, tempestades, grandes secas e ciclones. 
E esses eventos têm ocorrido em áreas incomuns, 
com maior frequência e maior grau de severidade 
(Barbieri et al., 2018).

Nesse sentido, é urgente frear o curso do 
aquecimento da terra para manter o aumento da 
temperatura abaixo de 2ºC, e isso exige ações de 

mitigação significativas para redução das emissões 
e sumidouros de GEE. No entanto, em nível global, 
o estabelecimento de metas e compromissos nos 
acordos internacionais para redução das emissões 
não teve, até então, resultados significativos (Gid-
dens, 2010; Martins & Ferreira, 2011). 

No cenário nacional, o Brasil tinha uma posi-
ção de liderança nos debates e nas ações referentes 
à mitigação das mudanças climáticas (Obermaier 
& Rosa, 2013). Porém, desde 2016, é evidente o 
enfraquecimento das políticas ambientais e os des-
vios nas ações climáticas, sobretudo pelo governo 
federal.

Desse modo, mesmo que sejam desenvolvidas 
ações mais consistentes para frear as emissões em 
nível global, os riscos das mudanças climáticas já 
estão se concretizando e irão se agravar, gerando 
impactos sobre diversas regiões e setores (IPCC, 
2007; 2013). E quanto mais vulnerável, mais sus-
cetível ao risco (Marandola Jr. & Hogan, 2006). 

No contexto brasileiro, a região semiárida é 
considerada por Marengo (2008) uma área bastan-
te vulnerável e, portanto, exposta aos riscos das 
mudanças climáticas de forma mais intensa. Essa 
região é caracterizada por uma intensa variabili-
dade climática natural e marcada por cenários de 
múltiplas escassezes dos pontos de vista ambiental, 
social e econômico (Marengo, 2008; Simões et 
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al.; 2010), havendo, assim, uma sobreposição de 
vulnerabilidades.  

A partir dessa problemática exposta, esse es-
tudo pretende refletir sobre os riscos das mudanças 
climáticas sobre a região semiárida, com recorte 
espacial sobre o Estado do Rio Grande do Norte, 
cujo clima semiárido representa 93% do seu terri-
tório, ou seja, o estado brasileiro com maior porção 
semiárida. O estado apresenta contextos ambiental, 
social, econômico, cultural e político semelhantes 
aos demais estados inseridos nessa região; dessa 
forma, as reflexões realizadas nesse estudo de caso 
podem lançar luz sobre uma perspectiva de escala 
regional. 

Face ao exposto, o objetivo deste artigo é 
compreender como formadores de opinião e to-
madores de decisão no estado percebem os riscos 
das mudanças climáticas na região semiárida do 
Rio Grande do Norte. Essa pesquisa justifica-se 
pelo pressuposto de que a percepção dos riscos das 
mudanças climáticas influencia nas respostas aos 
seus impactos (Kern & Alber, 2008). Sendo assim, 
os resultados aqui apresentados podem subsidiar 
a compreensão de como os riscos climáticos vêm 
sendo integrados às gestões ambiental e climática 
voltadas para a região semiárida, no âmbito de uma 
pesquisa mais ampla em andamento. Ainda, este es-
tudo pode contribuir para a construção de diretrizes 
de respostas aos riscos climáticos.

2. Metodologia

2.1. Caracterização da área de estudo 

O Estado do Rio Grande do Norte está loca-
lizado na região Nordeste do Brasil, limitando-se 

com os Estados do Ceará e da Paraíba e é banhado 
pelo Oceano Atlântico. Sua extensão territorial é de 
52,9 mil km2, com 167 municípios e 3.168.027 ha-
bitantes (IBGE, 2010). O clima semiárido abrange 
49 mil km2, ou seja, 93% do território (Figura 1), 
compreendendo 147 municípios e com população 
de 1.922.440 habitantes (SUDENE, 2017). 

Em relação às características do clima semiá-
rido, Diniz & Pereira (2015) argumentam que há 
variações relacionadas a períodos secos e chuvosos. 
Sendo assim, algumas regiões diferem quanto aos 
períodos secos, podendo ser brandos (6 meses), 
medianos (7 a 8 meses) e fortes (9 a 10 meses).

Os fatores que influenciam as precipitações e 
os meses secos em determinadas regiões podem ser 
melhor aferidos no estudo citado. Contudo, adian-
ta-se que o planalto da Borborema é um dos fatores 
que apresenta bastante influência quanto aos baixos 
índices pluviométricos na zona equatorial, princi-
palmente a região Seridó e as áreas de influência da 
brisa terra/mar, no litoral (Diniz & Pereira, 2015).

Devido a essas características climáticas, a 
região semiárida do Rio Grande do Norte, assim 
como a maior parte do Nordeste Brasileiro, apre-
senta vegetação do tipo caatinga, representando 
75% do seu território (Nunes, 2006). “É formada 
por vegetação lenhosa de porte baixo ou médio, 
com plantas xerófitas, ou seja, adaptadas a lugares 
secos, e plantas caducifólias, que perdem as folhas 
para diminuir a transpiração e evitar assim, a perda 
de água armazenada” (Nunes, 2006, p. 63).

A variação de tipos de climas se reflete tam-
bém na disponibilidade hídrica do estado, seja nas 
fontes superficiais ou subterrâneas. Todo o território 
do estado está enquadrado na região hidrográfica 
Atlântico Nordeste Oriental, que possui a menor 
disponibilidade hídrica do país (ANA, 2017). O 
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regime de chuvas anual é concentrado por períodos 
de três a cinco meses, mas com distribuição irregular 
no tempo e no espaço, totalizando médias anuais 
entre 400 e 800 mm. Essas chuvas, normalmente, 
ocorrem de fevereiro a junho (Ab’Sáber, 1999; 
Garjulli, 2003), além de apresentar elevadas tem-
peraturas, de 27º a 29ºC, durante a maior parte do 
ano (Ab’Sáber, 1999; Cirilo et al., 2010).

Apesar dessas limitações climáticas, desde 
a colonização a rica base de recursos naturais do 
estado propiciou o desenvolvimento de atividades 
agropecuárias e extrativistas. Até meados da década 
de 1960, sua estrutura produtiva ainda apresentava 
o perfil de uma típica economia agroexportadora 

(Carvalho, 2014). E, a partir dos anos 1970/80, 
houve uma crescente dos setores secundário e ter-
ciário, com destaque para a indústria do petróleo, 
que alavancou o PIB estadual com taxas superiores 
às médias regional e nacional (Aquino & Nunes, 
2019).

Um rol de políticas sociais de combate à 
pobreza, de investimentos públicos federais e 
privados em infraestrutura garantiu ao RN e ao 
nordeste uma trajetória de crescimento até as duas 
primeiras décadas do século XXI. Contudo, esse 
crescimento, historicamente, é marcado por uma 
grande desigualdade entre os municípios do estado, 
com riquezas concentradas na região metropolitana 

FIGURA 1 – Delimitação do semiárido no Estado do Rio Grande do Norte, Brasil.
FONTE: SUDENE (2017).
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de Natal e municípios interioranos com atividades 
de dinâmica econômica global (Aquino, 2016). 

Depois disso, a economia do RN passa a cres-
cer menos do que a média do país e do Nordeste 
e entra em recessão a partir de 2014 (Aquino & 
Nunes, 2019) e em um contexto de pobreza e de-
sigualdades, que sempre foi uma realidade latente 
no estado (Villas Bôas, 2018). Assim, a economia 
do RN apresenta um cenário futuro de desafios e 
incertezas, que exige ações políticas para retomar 
o crescimento e que integrem a região semiárida, 
dessa forma garantindo a inclusão social, a susten-
tabilidade e a diminuição de desigualdades.

Isso, evidentemente, é possível pelas poten-
cialidades dos municípios interioranos da região 
semiárida que, além de potencial para agropecuária, 
apresentam um cenário de expansão econômica 
em atividades como a fruticultura irrigada, a car-
cinicultura, o extrativismo mineral, o turismo e, 
mais recentemente, as energias renováveis eólica e 
solar. Porém, tudo isso exige mudanças estruturais 
e políticas, sobretudo para superar as limitações 
climáticas, econômicas e sociais. 

2.2. Percursos metodológicos 

Esta pesquisa adota uma abordagem de 
pesquisa exploratória e descritiva com caráter 
qualitativo, utilizando-se dos métodos de estudo 
de caso e entrevistas para uma compreensão mais 
aprofundada do problema a que se propõe resolver 
(Minayo & Sanches, 1993; Franco, 2003), possi-
bilitando, assim, retratar a realidade e as múltiplas 
dimensões que interagem para condicionar o risco 
das mudanças climáticas sobre a região semiárida 
do Rio Grande do Norte.

Os resultados e discussões aqui apresentados 
foram desenvolvidos em três fases: a primeira foi 
exploratória, de consulta a bibliografias e coleta de 
dados secundários; a segunda foi a etapa de cam-
po, com a realização de entrevistas estruturadas; e 
a terceira foi a etapa de sistematização, análise e 
interpretação dos dados.

A primeira fase possibilitou a revisão de con-
ceitos-chave e compreender a área estudada em seus 
diversos aspectos: ambiental, social, econômico, 
político e institucional, a partir do levantamento 
bibliográfico e documental em artigos, livros, sites, 
relatórios, leis e planos em órgãos e instituições, 
tais como: Instituto de Gestão das Águas do Rio 
Grande do Norte (IGARN), Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), Defesa 
Civil Estadual (DC), Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA), Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 
outras. Essa fase compreendeu todo o período de 
realização da pesquisa.

A segunda fase, de realização das entrevistas, 
foi fundamental para compreender a percepção 
dos entrevistados sobre os riscos e ocorreu entre 
novembro de 2019 e fevereiro de 2020. Foram en-
trevistados 14 indivíduos, divididos em dois grupos: 
um com sete pesquisadores (UFRN, UERN, UFER-
SA), composto por pós-graduandos e professores 
que desenvolvem pesquisas sobre meio ambiente, 
mudanças climáticas e recursos hídricos e que já ti-
veram experiência de atuação em órgãos ambientais 
públicos, portanto, são/foram atores importantes na 
formação de opinião, e outro com sete representan-
tes de órgãos públicos (Defesa Civil, SEMARH, 
IDEMA, IGARN), composto por técnicos, gestores 
e líderes importantes para tomada de decisão sobre 
as questões ambientais e climáticas no estado. As 
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entrevistas foram orientadas por um roteiro prévio 
com perguntas abertas, tiveram duração média de 
45 minutos e foram gravadas com a permissão do 
entrevistado.

Ressalta-se que, no âmbito desta pesquisa, en-
tende-se por percepção o que Forgus (1971, p. 1-2) 
descreveu como “processo de extrair informação”. 
Partiu-se do princípio de que a compreensão da 
percepção de representantes dos órgãos públicos e 
pesquisadores sobre os riscos climáticos indicaria 
o conhecimento sobre os riscos climáticos e as 
respostas que vêm sendo dadas a eles no âmbito 
da área estudada. Contudo, o desenvolvimento de 
ações de resposta e os mecanismos de adaptação 
climática serão análises feitas no âmbito de uma 
pesquisa mais ampla. 

A terceira fase, de análise e discussões dos 
dados, ocorreu entre fevereiro e abril de 2020. 
Para isso, optou-se pelo uso da técnica de análise 
de conteúdo, que proporcionou uma compreensão 
crítica sobre o conteúdo explícito ou oculto dos 
dados coletados, respaldando-se em Bardin (1977). 

Para efeito desta análise, foi criada a categoria 
de análise1 “ameaças climáticas”, que foi previa-
mente definida para realização das entrevistas e será 
melhor explicada no tópico 4. Para facilitar o enten-
dimento dos entrevistados acerca dessa categoria, 
utilizou-se algumas palavras-chave (tendências, 
projeções, impactos). Essa categoria foi utilizada 
para identificar a quais ameaças climáticas a área 
de estudo está/estará sujeita, a partir da percepção 
dos participantes, já que a ameaça é um fator que 
determina o risco climático.

3. Os riscos das mudanças climáticas para 
região semiárida brasileira

O aquecimento global é inequívoco, sendo 
consenso entre os cientistas, que o aumento da 
concentração de gases de efeito estufa (GEE) na 
atmosfera aumenta a temperatura global (Carter, 
2007). Esse aumento deve-se, principalmente, às 
emissões do dióxido de carbono (CO2), pela queima 
de combustíveis fósseis e pelas mudanças do uso 
da terra, e às emissões do gás metano (CH4), pela 
agropecuária e pela queima de biomassa (IPCC, 
2007, 2013).

Sabe-se que o efeito estufa é o fenômeno na-
tural que acumula os gases na atmosfera e é funda-
mental para garantir a temperatura necessária para 
a manutenção da vida no planeta. No entanto, vem 
ocorrendo rápido aumento na temperatura média da 
terra, observado desde a revolução industrial. Há, 
portanto, uma aceitação de 95% de probabilidade de 
que esse aquecimento seja resultante das atividades 
humanas, principalmente industriais, de consumo 
de energia, agropecuária, desmatamento, uso e 
ocupação do solo, concentração urbana, entre outras 
ações, de maneira integrada, que têm contribuído 
para as mudanças climáticas globais (Carter, 2007; 
IPCC, 2007, 2013). 

A mudança climática é definida pelo IPCC co-
mo “uma variação estatisticamente significativa nas 
condições médias do clima ou em sua variabilidade, 
que persiste por um longo período – geralmente 
décadas ou mais” (IPCC, 2007). Nesse trabalho, 

1  Essa categoria e a sistematização dos dados foram desenvolvidas com base no texto Método de análise participativa de risco à mudança 
do clima, elaborado no âmbito do Projeto Biodiversidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica, coordenado pelo Ministério do Meio 
Ambiente (Brasil, 2018).
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usa-se esta definição considerando a mudança cli-
mática como consequência direta ou indireta das 
atividades humanas e que altera a variabilidade 
climática, atribuída às causas naturais, em escala 
local (UNFCCC, 1992). 

As projeções realizadas pelo IPCC, de mudan-
ças futuras na temperatura, são geradas por modelos 
climáticos2 que consideram vários cenários3 de 
emissão de gases de efeito estufa e de desenvolvi-
mento socioeconômico. O quarto relatório do IPCC 
(2007), apresentou quatro cenários chamados de 
“Representative Concentration Pathways” (RCPs): 
RCP2.6, RCP4.5, RCP6.0 e RCP8.5.

O RCP8.5 é considerado o pior cenário, em 
que nenhuma medida efetiva em escala global para 
limitar as emissões será tomada; assim, até o ano 
de 2100 alcançará um aumento de até 4ºC na tem-
peratura média da Terra. Na medida em que ações 
de contenção das emissões forem desenvolvidas, 
os cenários melhoram e as projeções de aumento 
de temperatura diminuem. Então, o RCP2.6 seria 
o melhor cenário, onde haveria o máximo compro-
metimento em frear as emissões e um aumento de 
até 1ºC (IPCC, 2013). 

Apesar das diversas incertezas associadas a 
esses cenários climáticos possíveis – pois o clima 
variou naturalmente em todas as escalas temporais 

e espaciais4 (IPCC, 2007), é necessário entender 
que “nas últimas duas décadas, a superfície está 
aquecendo quase 0,2ºC por década, que é um ritmo 
50 vezes mais acelerado do que o ciclo natural gla-
cial-interglacial5” (Nobre et al., 2012, p. 8). Sendo 
assim, a velocidade e a intensidade em que ocorre o 
aumento da temperatura nesse período devem estar 
associadas a fatores antrópicos que incidem sobre 
o sistema climático. 

Entretanto, a mudança climática só passou a 
ser percebida como um risco ambiental global e 
colocada na pauta na agenda política global a partir 
da década de 1970, em que o avanço da computação 
permitiu que os cientistas desenvolvessem modelos 
muito mais sofisticados, que, embora ainda sujeitos 
a incertezas, levaram a um aumento da confiança 
dos cientistas nas previsões sobre o aquecimento 
global (Bodansky, 2001; Lindoso, 2015).

Assim como, pela influência da ascensão das 
questões ambientais no debate político, colocou-se 
como emergência a necessidade de modelos de 
desenvolvimento que gerassem menos impactos 
ao meio ambiente (Speth & Tchernov, 2002). Vale 
citar que a Conferência de Estocolmo, na Suécia, 
que ocorreu em 1972, reuniu vários países para 
discutir um futuro mais sustentável e já colocava em 
discussão a necessidade de proteção da camada de 

2 Os modelos climáticos conseguem separar as consequências da emissão dos gases de efeito estufa e a variabilidade natural do clima. Isso 
permite demonstrar que somente a variabilidade natural inerente às condições do tempo não explica o aumento da temperatura observado nas 
últimas décadas. Somente pelo acoplamento de análises estatísticas e da prática da modelagem computacional é que os cientistas se tornaram 
hábeis para isolar e demonstrar a contribuição das ações humanas para o aquecimento do clima global (Weart, 2003).
3 Os cenários climáticos sugerem possibilidades sobre como o clima poderia ser no futuro caso as medidas que interferem nas emissões futuras 
de GEE fossem cumpridas (Ambrizzi & Lacerda, 2012).
4 Isso pode ser percebido no acompanhamento da variação climática da Terra nos últimos 800 mil anos, no estudo de Hansen & Sato, 2012.
5 Um período interglacial é um intervalo geológico caracterizado por temperaturas médias mais quentes que separam os períodos glaciares. Há 
120 mil anos, tivemos o último período interglacial mais conhecido e mencionado na literatura, onde a temperatura estava um pouco acima da 
temperatura atual (Nobre et al., 2012).
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ozônio. E foi em 1988 que houve o reconhecimento 
oficial, pela assembleia da Organização das Nações 
Unidas (ONU), da mudança climática como uma 
preocupação comum da humanidade (Bodansky, 
2001). 

Um marco para o desenvolvimento de pes-
quisas sobre o clima acontece nesse mesmo ano, 
com a criação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança Climática (IPCC) sob o comando da 
Organização Mundial de Meteorologia (OMM) 
e do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUD), que reúne cientistas de vários 
países, a fim de fornecer informações científicas, 
técnicas e socioeconômicas relevantes para o en-
tendimento da mudança do clima para a sociedade 
e para os formuladores de políticas (ONU, 2019). 
O IPCC consolida essas informações em relatórios 
periodicamente publicados e publicações especiais. 
O primeiro relatório de avaliação foi publicado em 
1991; o segundo, em 1995; o terceiro, em 2001; o 
quarto, em 2007; o quinto, em 2014 e tem a publi-
cação do sexto relatório prevista para 2022. 

No cenário nacional, a institucionalização do 
debate sobre mudanças climáticas se efetivou com 
a instituição da Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (PNMC), pela Lei nº 12.187/2009, com 
diretrizes que apontam para a promoção do desen-
volvimento de pesquisas científico-tecnológicas 
para identificação de vulnerabilidades e adoção de 
medidas de mitigação e adaptação adequadas nos 
âmbitos local e regional (Brasil, 2009). 

Seguindo os moldes do IPCC, foi criado em 
2009 o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
(PBMC), como um organismo científico composto 
por centenas de pesquisadores, para reunir, sintetizar 
e avaliar informações científicas sobre os impactos 
relevantes das mudanças climáticas no Brasil e 

publicar relatórios de avaliação nacional. Os resul-
tados do primeiro Relatório de Avaliação Nacional 
do PBMC, publicado em 2013, reforçam as proje-
ções de aumento de temperatura e de frequência de 
eventos extremos apresentadas no Quinto Relatório 
de Avaliação do IPCC (PBMC, 2013). 

Tanto o IPCC como o PBMC contribuem para 
o fornecimento de conhecimento para definição de 
políticas para dar respostas às mudanças climáti-
cas nos diversos setores e no contexto brasileiro; 
contudo, ainda há muitas incertezas sobre as for-
mas diversas dos seus possíveis impactos e sua 
magnitude, tanto temporal quanto espacial. Essas 
incertezas são relacionadas às projeções climáticas 
e envolvem diversos fatores, como os inúmeros 
componentes do sistema climático; as variações 
naturais não lineares; os cenários de emissão, entre 
outros (Knutti et al., 2010). 

Além do aperfeiçoamento nas ciências climáti-
cas, com vistas a produzir modelos climáticos cada 
vez mais consistentes e diminuir as incertezas, o 
campo de investigação das dimensões humanas das 
mudanças climáticas globais emerge como uma pro-
posta interdisciplinar de análise para desenvolver 
e aplicar modelos teórico-conceituais entre temas 
transversais e intrínsecos ao debate das mudanças 
climáticas, como, por exemplo, as abordagens sobre 
vulnerabilidades, riscos e capacidade adaptativa 
(Marandola Jr. & Hogan, 2006; Martins & Ferreira, 
2010, 2011). 

O presente trabalho não pretende esgotar ou 
estender o assunto sobre esses temas, mas busca 
sintetizar questões conceituais e suas possíveis 
aplicações para metodologia e análises desse estu-
do. É bastante evidente que, diante do cenário de 
aumento da intensidade e da frequência de eventos 
climáticos extremos ocasionados pelas mudanças 
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climáticas, há uma tendência em acentuar as situa-
ções de vulnerabilidades e riscos sobre os diversos 
sistemas da Terra (Hogan, 2001). 

Nesse contexto, existem múltiplas concepções 
para abordar a vulnerabilidade, porém, nesse estu-
do adota-se a vulnerabilidade como uma condição 
interna de um determinado sistema, independente-
mente do perigo climático em questão (Adger & 
Kelly, 1999; Veyret, 2013). Essas condições são 
determinadas por fatores físicos, sociais, econômi-
cos ou ambientais que influenciam ou aumentam 
a suscetibilidade do sistema aos riscos (UNISDR, 
2007; 2009). 

No contexto das mudanças climáticas, fatores 
como crescimento populacional, pobreza, degrada-
ção ambiental, escolaridade, habilidades, condições 
de saúde, idade e outras características culturais e 
sociais são citados como condições que ampliam a 
vulnerabilidade aos riscos das mudanças climáticas 
(Martins et al., 2004; IPCC, 2007; 2013).

Os riscos das mudanças climáticas somam-se 
aos inúmeros riscos enfrentados pelas sociedades 
contemporâneas, que são os riscos naturais, am-
bientais, industriais, sociais e econômicos (Veyret, 
2013). Essa sobreposição de riscos caracteriza a 
sociedade global de risco (Beck, 2010). As mu-
danças climáticas, por sua vez, estão incluídas na 
perspectiva dos riscos ambientais, em que Veyret 
(2013) considera que esses resultam da associação 
entre riscos naturais e os riscos agravados pela ação 
do homem. 

Em torno da temática do risco há uma polifonia 
de conceitos (Marandola Jr., 2009). No âmbito desse 
trabalho, entende-se que o risco está associado às 
noções de probabilidade, de magnitude e de incer-
teza da concretização de impactos adversos e de um 
estado indesejável (IPCC, 2001; UNISDR, 2007; 

2009; Zanirato et al., 2008), que possam ocorrer 
como resultado de eventos naturais ou atividades 
humanas (Kates et al., 1985). Beck (2010) colabora 
nesse entendimento, argumentando que os riscos são 
consequências da industrialização e globalização.

Zanirato et al. (2008) fazem uma profunda 
crítica, afirmando que a sociedade passou a gerar o 
risco e a naturalizar a convivência com ele e seus 
impactos. De certa forma, a convivência com os 
riscos das mudanças climáticas será uma condição, 
pois, mesmo com a estabilização das concentrações 
de GEE, o aumento da temperatura e o avanço do 
nível do mar continuarão por séculos, devido às es-
calas de tempo associadas aos processos existentes 
no sistema climático e realimentações (IPCC, 2007).

Outro aspecto importante para a definição do 
risco é a percepção que se tem dele, considerando 
que o risco não pode ser definido apenas como a 
efetivação dos impactos negativos, mas também 
como resultado da interpretação que se tem dele 
(Kasperson et al., 2003). Beck (2010) complementa 
que o risco é um fenômeno socialmente construído 
e nem todos conseguem percebê-lo.

Para Yearley (2009), a construção social dos 
riscos das mudanças climáticas é definida pelas pro-
jeções da situação do clima futuro, pelas suposições 
de como as pessoas, o governo e as corporações se 
comportarão futuramente, bem como pelos interes-
ses institucionais para legitimação das projeções e 
ações de respostas aos riscos. 

A compreensão da percepção dos riscos é 
um aspecto de suma importância na construção da 
análise desse trabalho, considerando que a tomada 
de decisões no âmbito das mudanças climáticas tem 
forte influência na forma pela qual os indivíduos 
percebem os riscos a que estão expostos (Kern & 
Alber, 2008). Leiserowitz (2006) salienta que há 
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uma grande diferença entre a percepção da socieda-
de civil, dos especialistas e dos governantes sobre 
os riscos associados às mudanças climáticas.

A distinção dos riscos naturais e dos riscos das 
mudanças climáticas é bastante complexa. Segundo 
Giddens (2010), os riscos das mudanças climáti-
cas são fabricados, ou seja, criados pelo homem, 
porém, se manifestam na forma de riscos naturais. 
Por exemplo, as inundações, as tempestades e as 
secas são riscos ambientais naturais que podem, 
também, ser resultados das mudanças climáticas 
ou que podem ser intensificados por elas.

Tendo em vista que o clima já apresenta alte-
rações, os riscos das mudanças climáticas, possi-
velmente, já estão se materializando na forma de 
desastres ambientais, como grandes inundações, 
secas extremas incomuns em algumas regiões e de 
maior proporção em outras, furacões, entre outros, 
causando grandes perdas humanas e materiais, 
afetando a qualidade de vida e o desenvolvimento 
(Nunes, 2009; Barbieri et al., 2018). Contudo, Beck 
(2010) afirma que, apesar de os riscos climáticos 
afetarem as populações em escala global, seus efei-
tos são sentidos de forma desigual, com impactos 
mais severos em populações mais vulneráveis e com 
baixa capacidade de resposta.

Os riscos da mudança climática poderão in-
duzir a mudanças na frequência, na intensidade, 
na dimensão espacial e na duração de eventos 
climáticos, resultando em extremos sem preceden-
tes e com efeitos adversos em diversos sistemas, 
sobretudo aos recursos hídricos, que impõem con-
sequências negativas às populações (IPCC, 2013; 
Veyret, 2013).

Nesse contexto, Marengo (2008) enfatiza o se-
miárido brasileiro como uma área de risco e bastante 
vulnerável às mudanças climáticas futuras, porque 

apresenta territórios historicamente marcados pela 
ocorrência de eventos extremos de seca e pelos 
cenários de múltiplas vulnerabilidades dos pontos 
de vista climático e socioeconômico e que muitas 
vezes se sobrepõem, potencializando os riscos. 

Isso pode também ser evidenciado pelas 
projeções de clima para essa região, que sugerem 
um aumento considerável na temperatura e, conse-
quentemente, maior ocorrência de eventos extremos 
de secas e estiagens prolongadas. Esse aumento de 
temperatura irá se acentuar a partir da metade e 
do final do século XXI, e no final do século pode 
atingir condições significativamente mais quentes, 
com elevações de temperatura entre 3,5º e 4,5ºC 
(PBMC, 2013).

É possível afirmar, portanto, que é por meio 
dos recursos hídricos que primeiramente as po-
pulações e os setores usuários sentirão os efeitos 
das mudanças climáticas no semiárido, devido 
às mudanças no ciclo hidrológico em função da 
evolução dos padrões da precipitação (aumento da 
intensidade e da variabilidade), que poderão afetar 
significativamente a disponibilidade e a distribuição 
temporal da vazão nos rios para além dos fatores 
de pressão antrópica em percurso (Brasil, 2016).

Na região semiárida, a disponibilidade hídrica 
sempre apresentou diversas limitações devido às 
condições climáticas de semiaridez. Contudo, os 
relatórios do IPCC (2007; 2013) alertam que o clima 
apresenta grande tendência a tornar-se mais árido e 
aumentarão a frequência e a intensidade das secas, 
dificultando ainda mais a recarga dos mananciais 
(Ambrizzi et al., 2007). Além das secas, há pro-
jeções de maior ocorrência de chuvas torrenciais, 
perdas de biodiversidade, modificação do bioma 
caatinga e aceleração do processo de desertificação 
(IPCC, 2007; Marengo, 2008; 2014). 
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Em síntese, a diminuição da quantidade e 
qualidade dos recursos hídricos podem afetar a 
produção de alimentos, principalmente, pelos agri-
cultores familiares; a qualidade dos ecossistemas; a 
saúde, com a propagação de doenças de veiculação 
hídrica; o abastecimento humano e operação da 
infraestrutura hídrica (Kundzewicz et al., 2007). 

Como pode ser observado, as mudanças cli-
máticas despontam como um problema complexo 
e apresentam um elevado grau de incerteza para a 
definição das ações a serem tomadas face aos riscos 
que provocam. A despeito dessas incertezas, é de 
fundamental importância que os riscos sejam perce-
bidos como um problema ambiental público e que 
é preciso adaptar-se aos seus possíveis impactos, 
sejam eles ocasionados pela variabilidade natural 
do clima ou pelas mudanças climáticas agravadas 
pelo homem.

4. Os riscos das mudanças climáticas 
sobre a região semiárida do Rio Grande 
do Norte: percepções de pesquisadores e 
representantes de órgãos públicos 

No contexto dessa análise, entende-se por 
risco a probabilidade de consequências danosas a 
sistemas de interesse (economia, perdas humanas, 
ambiental, infraestruturas), pela interação entre as 
ameaças naturais e/ou antropogênicas e as situações 
de vulnerabilidade de um sistema exposto (Cardona, 
1993). O IPCC (2014) enfatiza o risco como resul-
tado da interação entre sensibilidade, exposição e 
ameaças climáticas. 

Portanto, a ameaça climática foi a categoria es-
colhida para fazer a análise sobre os riscos climáticos 
a que a área de estudo está/estará sujeita. Por ameaça 

climática, entende-se que é a potencial ocorrência de 
um evento, tendência climática ou seus impactos fí-
sicos. Cardona (2004) reitera que a ameaça se refere 
a um perigo latente ou fator desfavorável externo a 
que um sistema ou indivíduo está exposto.

As reflexões sobre os riscos das mudanças 
climáticas na região semiárida do RN foram feitas 
a partir da percepção de pesquisadores e de repre-
sentantes de órgãos públicos sobre as ameaças cli-
máticas. Ainda, foram averiguados a concordância 
da literatura e os relatórios de avaliação do IPCC e 
PBMC, com as ameaças percebidas pelos partici-
pantes da pesquisa. 

Primeiramente, os participantes foram questio-
nados sobre o que entendem a respeito das mudan-
ças climáticas e foi recorrente, nas falas de ambos 
grupos, que suas opiniões eram baseadas no que é 
divulgado na literatura especializada, especialmen-
te nos relatórios do IPCC, corroborando Giddens 
(2010), que afirmou que os riscos das mudanças 
climáticas só passaram a ser reconhecidos e difun-
didos no discurso público pela ampla divulgação 
dos relatórios científicos do IPCC. 

Ademais, todos concordam que as ações 
humanas são as principais deflagradoras do aque-
cimento global. Porém, alguns ainda apresentam 
dúvidas sobre a efetivação dos riscos das mudanças 
climáticas no presente, principalmente se a ocorrên-
cia ou o agravamento de alguns eventos climáticos 
nas últimas décadas estão relacionados às mudanças 
climáticas.

O que eu sei é a partir do que eu leio, e onde eu busco 
me informar sobre o tema é no Painel Intergoverna-
mental das Mudanças Climáticas, que reúne espe-
cialistas do mundo todo. E essas pesquisas mostram 
que há uma tendência no clima sofrer mudanças e há 
um consenso mundial de que essas mudanças estão 
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sendo causadas por algumas atividades antrópicas. 
Particularmente, eu não saberia dizer se essas 
mudanças que estamos experimentando de alguns 
eventos climáticos, seriam em função das mudanças 
climáticas. Por exemplo, a gente vivenciou o maior 
período de seca no semiárido nos últimos anos, não 
consigo afirmar se isso é mudança climática ou só 
um evento de variabilidade natural, acho que precisa 
de mais anos de observação (Pesquisador/a, 2019).

Tudo que a gente sabe sobre mudanças climáticas é 
o que a gente ver na literatura, apesar de ser uma 
incógnita como acontecerão, a gente entende que o 
que tá posto, que é que as mudanças climáticas têm 
como consequência o aumento de extremos climá-
ticos, tanto de seca, quanto de quadras chuvosas. 
Sem falar no aumento do nível do mar, que tá in-
tensificando a erosão costeira marinha. (...) Então 
vamos ter aumento de inundações, de rompimento 
de barragens, cidades em colapso hídrico e sem 
água pra produção... A gente trabalha as mudanças 
climáticas na perspectiva do agravamento, de um 
elemento complicador a eventos que já acontecem 
aqui no estado (Órgão Público, 2019). 

Como pode ser visto na fala desses indivíduos, 
a percepção que se tem dos riscos impostos pelas 
mudanças climáticas é no sentido do agravamento 
de ameaças já existentes e observadas por eles. 
Contudo, Kasperson et al. (2003) salientam que o 
risco não é percebido apenas pela experiência dos 
danos físicos, mas pelo processo de aprendizado dos 
indivíduos sobre os riscos. Sendo assim, pode-se 
dizer que os riscos são percebidos pelos participan-
tes dessa pesquisa tanto na perspectiva da vivência 
de ameaças climáticas quanto do conhecimento 
construído sobre tais questões. 

Baseando-se em Beck (2010), os riscos cli-
máticos podem ser reconhecidos pela antecipação, 
no presente, de catástrofes futuras; portanto, os 

participantes da pesquisa têm a percepção das pos-
síveis ameaças climáticas que poderão acontecer 
em virtude das mudanças climáticas.

Isso pode ser evidenciado quando foram 
questionados sobre quais ameaças climáticas estão 
afetando ou poderão afetar a região em análise, 
onde os participantes basearam-se no contexto de 
suas experiências e vivências, apresentando amea-
ças climáticas que, historicamente, ocorrem no 
estado e que podem ser agravadas pelas mudanças 
climáticas. Dessa forma, apresentaram tendências 
como: colapso hídrico, crise hídrica, secas, cheias, 
chuvas torrenciais, aridização, entre outras. Porém, 
achou-se pertinente unificar algumas tendências 
apresentadas (por ex.: secas, estiagem e falta de 
água, optou-se por nomear “extremos de seca”). 

Assim, após a análise das entrevistas, foi 
possível perceber que os participantes citaram em 
comum nove (9) ameaças climáticas: aumento de 
temperatura, extremos de seca, extremos de chuva, 
extremos de calor, evapotranspiração, desertifica-
ção, incêndios, elevação do nível do mar e perdas 
de biodiversidade. Adiante, discute-se como cada 
uma dessas ameaças é percebida pelos participantes 
da pesquisa e se há concordância com a literatura 
sobre essas ameaças em escala global, na região 
semiárida brasileira e na região semiárida do Rio 
Grande do Norte, em particular.

4.1. Aumento de temperatura

O aumento de temperatura é percebido como a 
ameaça que vai desencadear as demais. Essa ameaça 
já é bastante massificada na percepção deles e ficou 
claro em suas falas que eles consideram que esse 
aumento já vem ocorrendo.
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No Brasil, aponta-se o aumento de temperatura 
até 2100 entre 1ºC e 6ºC, em comparação à registra-
da no fim do século XX, com aumento gradativo e 
variável da temperatura média em todas as regiões 
do país. Na região Nordeste deve ocorrer um aumen-
to relativamente baixo na temperatura – entre 0,5ºC 
e 1ºC – até 2040. Entre 2041 e 2070, o aquecimento 
do clima da região deverá ser de 2ºC a 3ºC. Já para 
o final do século – entre 2071 e 2100 –, estimam-se 
condições de aquecimento intenso – com aumento 
de 3ºC a 4ºC na temperatura (PMBC, 2013).

De acordo com Nímer (1979), também se 
baseando em índices de diferentes autores, no Rio 
Grande do Norte ocorrem apenas climas quentes, 
ou seja, com temperaturas superiores aos 18ºC. 
Segundo Gilmar Bristot, Meteorologista da Empre-
sa de Pesquisas Agropecuárias do Rio Grande do 
Norte – EMPARN, há uma tendência de verões mais 
quentes no estado, “enquanto as mínimas chegavam 
até 22ºC na década de 70 e 80, hoje dificilmente se 
observa temperatura inferior a 24ºC” (Tribuna do 
Norte, 2018).

4.2. Extremos de seca e chuva

Para os participantes da pesquisa, o aumento de 
temperatura incide com maior frequência e intensi-
dade em eventos climáticos extremos, tanto de secas 
quanto de chuvas. As mudanças climáticas, para 
eles, são agravantes que tornarão ainda mais com-
plexos os problemas já vivenciados no semiárido.

A seca extrema ameaça porque a gente ainda não 
tem um sistema de gestão eficiente para atender as 
demandas e faça chegar água a quem precisa. E 
extremo de chuva não temos um sistema drenagem 
para escoar água da chuva (Pesquisador/a, 2019).

Todos os setores serão afetados com o aumento 
da temperatura, porque a gente está em uma casa 
comum, o que se faz aqui, vai ter consequências 
aqui. Então, os recursos hídricos, a fauna, a flora 
e a própria espécie humana estão comprometidas 
se não forem tomadas providências para conter o 
aquecimento da terra (Órgão Público, 2019).

Um aumento de temperatura na região semiárida 
apresenta uma ameaça, no sentido da intensificação 
dos extremos. A pesar do fenômeno da seca no semi-
árido ser resultado de fatores climáticos naturais, 
os relatórios do IPCC mostram que essas mudanças 
no clima afetam esses fatores e podem intensificar 
as secas. (...) E o aumento apresentado desde a re-
volução industrial já está incidindo sobre extremos 
de precipitação aqui na região, pois as secas estão 
acontecendo com mais frequência e as chuvas inten-
sas, também (Pesquisador/a, 2019).

A percepção clara sobre essa ameaça se dá pelo 
amplo discurso difundido na ciência. Atualmente, 
o aquecimento significativo da atmosfera e dos 
oceanos é um dado que não oferece margem para 
qualquer dúvida, sendo que relativamente ao perío-
do de 1880 a 2012 a temperatura global calculada 
por uma tendência linear apresenta um aumento de 
cerca de 0,85ºC (IPCC, 2014).

Em relação às considerações sobre o futuro, o 
aumento da temperatura global depende do cenário 
de emissões de gases de efeito estufa. O cenário 
mais otimista prevê que o aumento da temperatura 
terrestre poderia variar entre 0,3ºC e 1,7ºC de 2010 
até 2100. O segundo cenário prevê o aumento da 
temperatura terrestre entre 1,1ºC e 2,6ºC. No tercei-
ro cenário, o aumento da temperatura varia de 1,4ºC 
até 3,1ºC. Já o pior cenário, no qual as emissões 
continuam a crescer em ritmo acelerado, prevê que 
a superfície da terra poderia aquecer entre 2,6ºC e 
4,8ºC ao longo deste século (IPCC, 2013). 
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Está havendo uma redução das chuvas, elas estão 
mais espaçadas, mais localizadas. Já não tem mais 
estações chuvosas em todo território. Por exemplo, 
em 2019 tivemos chuva no Seridó, mas em Currais 
Novos e parelhas no Seridó não choveu e não houve 
recarga (Pesquisador/a, 2019). 

As enxurradas também ameaçam, porque causam o 
rompimento de reservatórios, porque aqui no estado 
tem vários pequenos reservatórios mal construídos 
e mal dimensionados que não suportam a carga de 
um volume de chuvas alto em curto período (Órgão 
Público, 2019).

Nas falas dos participantes é possível observar 
a relação feita entre as ameaças climáticas e os im-
pactos que acarretam. Os participantes trouxeram 
vários exemplos de danos que podem ocorrer a 
partir dos extremos de chuva e seca. Apesar dos 
extremos de secas serem apontados com mais fre-
quência, os extremos de chuva foram citados devido 
ao histórico de ocorrência de chuvas intensas em 
algumas regiões do semiárido. 

Na literatura não há projeções globais 
uniformes relacionadas a extremos de seca e chu-
va. Para Marengo (2014), as incertezas sobre o 
comportamento futuro do clima são especialmente 
significativas no que se refere ao que acontecerá 
com o ciclo hidrológico, principalmente no hemis-
fério sul. Contudo, as projeções mostram que na 
região Sul do Brasil e na bacia do Prata as chuvas 
vão aumentar, e no leste da Amazônia e no Nordeste 
haverá redução (IPCC, 2013; Marengo, 2014).

Em relação às precipitações no Brasil, uma 
das conclusões é que os eventos extremos de secas 
e estiagens prolongadas, principalmente nos biomas 
da Amazônia, cerrado e caatinga, devem aumentar 
e essas mudanças devem se acentuar a partir da 

metade e no fim do século 21 (PBMC, 2013). Es-
pecificamente no Nordeste, as chuvas diminuirão 
entre 10% e 20% até 2040; entre 2041 e 2070, o 
padrão de chuva irá diminuir entre 25% e 35%; 
e até o final do século, se a temperatura aumentar 
progressivamente, a ocorrência de chuva poderá 
diminuir entre 40% e 50% (PBMC, 2013). 

No RN, Lucena et al. (2018) fizeram uma 
análise hidroclimatológica, chegando à conclusão 
que muitos municípios apresentam características 
climáticas semelhantes, com baixas taxas de pre-
cipitação e forte variabilidade temporal e espacial 
das mesmas. Visto isso, os períodos de seca (baixo 
volume de precipitação) no estado afetam 75% dos 
municípios, que, de um modo geral, apresentam 
precipitações relativamente baixas, com médias 
anuais inferiores aos 784,4 mm. 

4.3. Extremos de calor

Os extremos de calor foram citados como o 
resultado do aumento de temperatura e dos extremos 
de seca, que causariam máximas nas temperaturas 
locais e um forte desconforto térmico, principal-
mente em locais mais urbanizados. 

As ondas de calor são muito preocupantes, a gente 
percebe que cada vez mais os dias têm sido mais quen-
tes, até mesmo aqui em Natal. Tem dias que faz um 
calor insuportável... E a gente sabe que os extremos 
de calor podem causar mortes. Então a gente já tem 
uma temperatura elevada no semiárido, aí imagina 
se houver um acréscimo? É bastante preocupante 
(Órgão Público, 2019). 

Os eventos extremos são o que os cientistas apontam 
como maior sintoma das mudanças climáticas. Então 
eu acho que isso já tá ocorrendo... As ondas de calor 
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4.4. Aumento da evapotranspiração

A evapotranspiração em regiões semiári-
das é uma condição natural em virtude das altas 
temperaturas e incidência solar. Então, para todos 
os participantes, o aumento de temperatura pode 
intensificar esses processos no RN.

No nosso estado, a gente considera que os índices de 
evaporação dos reservatórios chegam até 60%, uma 
barragem com capacidade de armazenamento de 2,4 
bilhões de m3 são evaporados enquanto a água estiver 
parada (Pesquisador/a, 2019).

Se nós tivermos um aumento da temperatura na nossa 
região, nós teremos o aumento da evaporação de água 
para atmosfera, isso vai limitar muito a disponibili-
dade hídrica, porque hoje quem mais usa água dos 
nossos reservatórios é o sol. E partindo do cenário 
que as chuvas diminuirão e a evapotranspiração vai 
aumentar, a disponibilidade hídrica no estado vai es-
tar ainda mais comprometida (Pesquisador/a, 2019).

Quanto às mudanças na evapotranspiração 
potencial, as projeções também mostram tendências 
de aumento progressivo, seguindo um padrão seme-
lhante, como a precipitação até o final deste século 
de acordo com o cenário RCP8.5 (IPCC, 2014).

É característica de regiões semiáridas receber 
precipitação abaixo da evapotranspiração potencial. 
Santos et al. (2010) observaram um aumento na 
evapotranspiração potencial média (ETPmed) do 
ar, nos cenários de 2050 e de 2100, em relação à 
situação climática atual. Na região que compreende 
os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará e Rio Grande 
do Norte, foram encontrados valores de ETPmed 
entre 1.500 e 1.700 mm por período.

aqui no Nordeste, aqui em Mossoró, no Ceará... Tá 
insuportável! E eu posso afirmar que antes não era 
desse jeito. Hoje ninguém fica em casa sem, no míni-
mo, um ventilador (Órgão Público, 2020). 

Seguindo as tendências de aumento da tempe-
ratura, segundo o IPCC (2007), em muitas áreas do 
globo, dias e noites quentes têm sido mais intensos 
e frequentes e as perspectivas para o futuro são de 
manutenção destas tendências. 

No Brasil, em um estudo feito por Bitencourt 
et al. (2016), foram identificadas ondas de calor 
entre 1961 e 2014 por meio da utilização de extre-
mos de temperatura máxima diária, em três grandes 
áreas, duas ao norte e uma ao sul. Os resultados 
deste trabalho deixam claro que o Brasil tem sido 
atingido por um número consideravelmente maior 
de ondas de calor, a partir do ano 2000. Sendo as-
sim, há uma real possibilidade de crescimento deste 
número de ondas de calor, considerando os cenários 
climáticos de aquecimento futuro. 

Na região semiárida do Brasil, Moura (2015) 
registra um aumento progressivo do número, da 
intensidade e da duração de eventos extremos de 
calor, nomeadamente a partir da década de 1990. 
O Rio Grande do Norte segue a tendência que 
vem sendo observada em todo Nordeste, de verões 
quentes com máximas de até 3ºC acima da média. 
Pesquisadores do Centro Nacional de Informações 
Climáticas dos Estados Unidos constataram que o 
mês de outubro de 2019 apresentou a maior média 
de temperaturas da terra e dos oceanos desde 1880. 
No estado, a baixa umidade do ar, entre 20 e 25%, 
também é um fator que influencia a sensação tér-
mica de calor durante o verão desde 2018 (Tribuna 
do Norte, 2019a). 
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De acordo com Jesus (2014), climatologica-
mente a distribuição anual de evapotranspiração 
sobre o Estado do Rio Grande do Norte, utilizando 
dados da EMPARN (1963-2008), apresenta uma 
média anual de 1.600 mm para grande parte dos 
municípios da região leste, alguns na região central 
e poucos na região oeste; 1.200 mm a 1.400 mm 
em alguns municípios das regiões agreste, central 
e oeste; e as maiores taxas para municípios locali-
zados na região oeste do estado, com 1.800 mm. Os 
meses de outubro a janeiro representam os meses 
mais secos, apresentando as maiores taxas de trans-
ferência de água para a atmosfera. Na região oeste 
as taxas mensais de evapotranspiração chegam a 
ser superiores a 150 mm.mês-1.

Uma maior evapotranspiração reduz a quan-
tidade de água no solo, mesmo que as chuvas não 
diminuam significativamente, e esse é um fator que 
dificulta o armazenamento de águas nos reservató-
rios do estado. 

4.5. Desertificação

Essa também foi uma ameaça climática citada 
com unanimidade devido à desertificação ser resul-
tado de processos característicos do clima semiárido 
e que poderão ser intensificados, considerando as 
projeções de aumento de temperatura. Os partici-
pantes da pesquisa acrescentam, também, algumas 
consequências da desertificação:

A ampliação das áreas de desertificação ocorrerá, 
principalmente, na região Seridó, onde alguns estudos 

já apontam essa tendência. Como consequência se 
tem a perca do solo, principalmente, se houver chu-
vas intensas, por causa da erosão. E esse solo pode 
ser transportado para reservatórios e esses ficarem 
assoreados (Pesquisador/a, 2019).

A desertificação é uma realidade muito latente aqui, 
principalmente pelas práticas de uso do solo, a gente 
está vivenciando ondas de propagação de incêndio 
(...) (Pesquisador/a, 2019).

Com esse cenário de aumento de temperatura, 
diminuição da precipitação e aumento nas taxas de 
evapotranspiração, também associado a práticas de 
uso de solos e à remoção da vegetação caatinga, 
todo o domínio climático semiárido apresenta alta 
susceptibilidade a processos de aridização e deser-
tificação (Brasil, 2007).

Até o fim do século XXI, projeta-se que a 
vegetação semiárida tenderá a ser substituída por 
vegetação de terras áridas. Nas áreas mais secas, 
prevê-se que a mudança do clima acarrete a sali-
nização e a desertificação (IPCC, 2007). As áreas 
susceptíveis à desertificação (ASD) brasileiras 
foram determinadas seguindo os pressupostos nor-
teadores da UNCCD6, que propõem a adoção do 
índice de aridez (IA), calculado pela razão entre a 
precipitação pluviométrica e a evapotranspiração 
(Brasil, 2007).

No Brasil, há uma grande extensão territorial 
de ASD e para o estudo das causas e efeitos da 
desertificação criaram-se os Núcleos de Desertifica-
ção, que são: Gilbués (PI), Irauçuba (CE), Cabrobó 
(PE) e Seridó (PB/RN). Essas áreas apresentam 

6  Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação UNCCD: instrumento jurídico do direito internacional, concluído pela ONU em 
17 de junho de 1994, do qual o Brasil tornou-se signatário em 25 de junho de 1997.
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características semelhantes, tais como: irregular 
distribuição das precipitações pluviométricas, so-
los jovens e pouco desenvolvidos, recobertos por 
caatinga, etc. (Aquino, 2010). O Núcleo Seridó, no 
Rio Grande do Norte, compreende seis municípios 
(Rio Grande do Norte, 2010).

4.6. Incêndios florestais

A ameaça de incêndios florestais foi citada, 
principalmente, devido à grande ocorrência de epi-
sódios de incêndio no estado no período da pesquisa. 
Os participantes acreditam que os incêndios foram 
causados pelas práticas agrícolas, mas que alguns 
fatores climáticos podem agravar esses incêndios. 
Outra questão colocada é que esses incêndios 
podem acontecer sem interferência humana, pelas 
condições do clima e da vegetação.

Os incêndios que a gente está observando estão sendo 
causados pelas práticas agrícolas, que alguns agri-
cultores colocam fogo para limpeza do terreno. Mas 
as condições do clima fazem esse fogo se espalhar 
por outras áreas, devido a vegetação está muito seca, 
a temperatura elevada... (...) E acredito que com as 
mudanças climáticas, o semiárido pode ficar igual 
ao cerrado, que acontece uma combustão natural 
(Pesquisador/a, 2019). 

Os incêndios florestais estão numa crescente de 2017 
para cá, apesar das chuvas, principalmente esse ano, 
a baixa humidade relativa do ar, afetou muito a região 
do alto oeste até chegar no Seridó, o que torna mais 
grave ainda pela prática de queimadas sem manejo 
e o fogo acaba se propagando e o incêndio fica de 
grande proporção. O que acaba complicando a atua-
ção do corpo de bombeiros que tem um número de 
efetivos pequeno, que não é em todos os municípios 
também (Órgão Público, 2019).

As projeções do IPCC (2007) já indicavam que 
as mudanças climáticas poderiam afetar o número 
de incêndios ocorridos anualmente, a duração da 
estação de incêndios e a área queimada por incên-
dios, além de aumentar a intensidade do fogo. As 
alterações nestas propriedades do fogo significam 
incêndios sazonais mais frequentes e com maior 
intensidade e, portanto, maior potencial de incêndio. 

“O clima influencia fortemente a atividade 
global de incêndios, e os recentes surtos de incên-
dios podem sinalizar mudanças pirogeográficas 
induzidas pelo clima” (Jolly et al., 2015, p. 1). Esses 
autores apresentam uma análise das tendências glo-
bais diárias do tempo de incêndio entre 1979 e 2013 
e concluem que houve seis anos (2005, 2007, 2009, 
2010, 2012 e 2013) em que mais de 20% da área 
vegetada global foi afetada por longas temporadas 
de incêndio (Jolly et al., 2015).

Flannigan et al. (2009) confirmam, em uma 
análise de estudos sobre a atividade global de in-
cêndios florestais, que inúmeras pesquisas sugerem 
que a área queimada e a ocorrência de incêndios 
aumentarão com um clima mais quente e as estações 
de incêndio serão mais longas. 

Dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – INPE – mostram que no Rio Grande 
do Norte, entre janeiro e novembro de 2019, foram 
registrados em torno de 500 focos de incêndios 
florestais, sendo 98,2% em áreas de vegetação 
caatinga. Na serra onde se localiza o Santuário do 
Lima, em Patu, um incêndio florestal durou seis 
dias, até ser controlado pelo corpo de bombeiros do 
estado. A vegetação seca e os fortes ventos facilitam 
a propagação rápida do fogo e dificultam o controle 
(Tribuna do Norte, 2019b).
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4.7. Elevação do nível do mar

A elevação do nível do mar foi citada com 
unanimidade pelos participantes como uma ameaça 
climática que já está causando impactos no estado. 
Para eles, é bem claro que está havendo o avanço 
do mar e as cidades costeiras estão bastante ex-
postas devido à proximidade das construções com 
a faixa de praia. A erosão foi o principal impacto 
mencionado. 

A população se aproxima demais da costa e tem suas 
casas e seus empreendimentos ameaçados pela erosão 
e, também, soterradas pelas dunas. (...) no estuário do 
rio Apodi/Mossoró e no Piranhas Açu há um desen-
volvimento de atividades econômicas muito forte, se 
houver um aumento do nível do mar, essas atividades 
serão comprometidas (Pesquisador/a, 2019).

Em relação à elevação global no nível do 
mar prevista para 2100, espera-se uma variação de 
aumento entre 26 cm e 55 cm no melhor cenário e 
entre 52 cm e 98 cm no pior cenário (IPCC, 2013). 
A elevação do nível do mar continuará para além 
de 2100, mesmo que o aquecimento global seja 
limitado a 1,5ºC no século XXI (IPCC, 2019). 

Uma elevação de 50 centímetros no nível do 
Atlântico poderia consumir 100 metros de praia, em 
regiões como o Norte e o Nordeste. No Nordeste, 
várias regiões costeiras estão suscetíveis à erosão, 
pela falta de rios capazes de abastecer o mar com 
sedimentos (Marengo, 2007).

A zona sedimentar costeira do Estado do Rio 
Grande do Norte perfaz uma extensão de 410 km 
de costa, constituída predominantemente por praias 
arenosas e falésias ativas (Vital et al., 2006).

Vários estudos (Nicolodi & Petermann, 2010; 
Lima, 2010; Franco et al., 2012) confirmam que os 
municípios litorâneos do RN têm vivenciado a in-
tensificação da erosão marinha nas últimas décadas. 
Marés altas, erosão e inundações são relatos antigos 
há pelo menos quatro décadas, quando também 
começou a se observar o avanço do nível do mar. 
Com o aquecimento global e a elevação do nível do 
mar, esses problemas estão sendo mais frequentes 
e mais intensos.

4.8. Perdas de biodiversidade

Alguns participantes mencionaram que essas 
ameaças climáticas apresentadas anteriormente 
provocam impactos sobre a biodiversidade e os 
ecossistemas, com a perda e a extinção de espécies.

A fauna e flora serão bastante impactadas pelas 
mudanças climáticas. Há uma perda irreparável, 
por conta dos incêndios florestais, pelos processos 
de desertificação... A gente sabe que a vegetação da 
caatinga, também os animais, são bem adaptadas às 
condições de seca, mas ninguém sabe até que ponto, 
né? Acho que pode haver um grande desequilíbrio na 
cadeia alimentar (Órgão Público, 2019).

Projeta-se que 18% dos insetos, 16% das 
plantas e 8% de vertebrados percam metade de 
sua amplitude geográfica determinada pelo aque-
cimento global de 2ºC, bem como haverá a perda 
irreversível de muitos ecossistemas marinhos e 
costeiros (IPCC, 2019).

Apesar de não haver estudos suficientes rela-
cionados à perda de espécies no Brasil, essa é uma 
tendência climática de alta probabilidade de ocor-
rência em regiões de clima semiárido, considerando 
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o que é colocado por MA (2005), que os processos 
acelerados de desertificação podem, adversamente, 
afetar a biodiversidade. Segundo o mesmo autor, 
os principais componentes que provocam a perda 
da biodiversidade são a destruição de habitat, a 
introdução de espécies invasoras e as mudanças na 
temperatura, que podem gerar o desequilíbrio e a 
mudança na estrutura da comunidade vegetal e da 
diversidade biológica. 

Face ao exposto, várias ameaças climáticas, 
aliadas a ações antrópicas, estão expondo a po-
pulação e outros sistemas da região semiárida do 
RN ao risco. O aumento da temperatura global, o 
agravamento de extremos climáticos, o aumento de 
áreas desertificadas, são situações que agravam os 
problemas já existentes nessa região.

A Tabela 1 apresenta uma síntese do nível 
de concordância entre a literatura discutida e as 
ameaças percebidas pelos entrevistados. Na tabela, 
a coluna 1 apresenta as nove ameaças climáticas, as 

colunas 2 e 3 apresentam o nível de concordância 
para ocorrência dessas ameaças nas escalas global 
e regional, respectivamente, e na coluna 4 é apre-
sentada a probabilidade de ocorrência das ameaças 
identificadas na área de estudo.

5. Considerações finais

Os avanços tecnológicos e na ciência climá-
tica permitem afirmar que as mudanças climáticas 
são evidentes e que são causadas pelas atividades 
humanas. Essas mudanças impõem uma série de 
riscos e podem intensificar riscos já existentes. Es-
pecificamente em regiões semiáridas, um aumento 
de temperatura representa uma série de riscos, como 
a maior ocorrência de eventos extremos de secas, o 
aumento de áreas desertificadas e a propagação de 
incêndios florestais.

TABELA 1 – Ameaças climáticas identificadas pelos entrevistados e sua probabilidade de ocorrência, a partir da concordância com as projeções 
globais e regionais.

Ameaças identificadas (Escala Global) 
CONCORDÂNCIA

(Semiárido Brasileiro) 
CONCORDÂNCIA

(Região Semiárida do RN) 
PROBABILIDADE

Aumento da Temperatura Alta Alta Alta

Extremos de seca Média Alta Alta
Extremos de chuvas Média Média Alta
Extremos de calor Média Alta Alta
Evapotranspiração Média Alta Alta

Desertificação Média Alta Alta
Incêndios Média Alta Alta

Elevação do nível do mar Alta Média Alta
Perda de biodiversidade Alta Alta Alta

FONTE: Dados da pesquisa, 2020.
NOTA: Níveis de concordância - baixa (nenhum estudo aponta), média (em escala global apenas algumas regiões e em escala regional 
apenas alguns estados), alta (estudos concordam que a ameaça afeta a escala em análise).
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Este artigo teve como objetivo compreender 
como alguns formadores de opinião e tomadores de 
decisão percebem os riscos das mudanças climáticas 
sobre a região semiárida do Rio Grande do Norte. 
Para isso, utilizou-se a categoria “ameaça climática” 
para esta análise como um elemento condicionante 
ao risco. Sendo assim, nas falas dos participantes 
foi possível identificar que a percepção que se tem 
dos riscos das mudanças climáticas é que haverá a 
piora de ameaças já existentes, ou seja, o agrava-
mento de alguns fenômenos climáticos naturais ou 
causados pelo efeito das atividades humanas e seu 
modo apropriação do território.

Foram discutidas nove ameaças percebidas 
pelos participantes da pesquisa. Com a análise e a 
discussão dessas ameaças, é possível observar que 
há uma forte concordância entre as tendências cli-

máticas globais e regionais presentes na literatura, 
bem como existe alta probabilidade de ocorrência 
na área estudada, considerando as projeções climá-
ticas e os fenômenos climáticos que já acontecem 
historicamente. 

Sendo assim, esta análise permitiu lançar um 
olhar sobre os riscos climáticos aos quais a região 
semiárida brasileira está/estará exposta e com-
preender se há a aceitação e a percepção dos riscos 
das mudanças climáticas. A partir dessa discussão, 
será possível, na continuidade desta pesquisa, com-
preender como as pessoas ou sistemas dessa região 
tornam-se vulneráveis aos riscos climáticos, bem 
como os mecanismos de resposta que vêm se dan-
do para a minimização dos impactos das ameaças 
climáticas aqui discutidas.
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